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MENSAGEM N. 7.905

 

Proposição n.º 084 /2015

 

PARECER

 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 7.905, de 11 de
novembro de 2015, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei “alterando dispositivos da Lei
n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

 

O Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposta, esclareceu que:

 

A proposta de lei consiste na diminuição da carga tributária relativa a itens
essenciais consumidos pela população. Dessa forma, ampliam-se os
benefícios fiscais relativamente a capacetes e protetores para motos, creme e
escova dental e fraldas, e, visando aperfeiçoar medidas que estimulem o
desenvolvimento sustentável e aprimorem a qualidade de vida dos cearenses,
reduz-se a carga tributária nas aquisições de bicicletas para usos em vias
públicas, com valores até 1.000 Ufirces.

 

Tal proposta traz, ainda, medidas compensatórias, a partir do incremento de
algumas alíquotas do ICMS utilizadas nas operações envolvendo bebidas
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alcoólicas e gasolina, com um aumento de 2 (dois) pontos percentuais, bem
como armas e munições, fogos de artifício, ultraleves, asas-deltas, fumo,
cigarros e demais artigos de tabacaria, com um aumento de 3 (três) pontos
percentuais. Além disso, está sendo proposto um incremento de 3 (três) pontos
percentuais na alíquota do ICMS utilizada nas prestações internas de serviços
de comunicação.

 

Por fim, a inserção de itens que antes figuravam na tributação básica e que,
em virtude do caráter de suntuosidade ou por serem supérfluos, merecem um
tratamento diferenciado, com vistas a atingir a aplicação do princípio da
essencialidade no ICMS, a partir de uma tributação que observe a capacidade
contributiva de forma mais efetiva. Nesses termos, inserem-se na alíquota de
28% as rodas esportivas para automóveis, partes e peças de ultraleves e
asas-delta, e os seguintes produtos, suas partes e peças: drones,
embarcações e Jet-skis.

 

A majoração das alíquotas supracitadas é uma medida essencial frente à
desoneração de itens fundamentais, consumidos pela população, e que visam
a melhorar aspectos da saúde e da segurança no tráfego neste Estado. Além, 
disso,tal aumento aperfeiçoa e garante a continuidade nas políticas públicas,
tendo em vista a queda da arrecadação dos tributos estaduais em razão da
crise econômica que o país atravessa, de modo que ficará assim garantido um
acréscimo substancial na receita estadual do ICMS, que poderá ser utilizado
em políticas diretas de saúde e de segurança  pública.

 

Objetivando uma fiscalização mais eficaz e tecnologicamente avançada, sem a
presença física do auditor fiscal no estabelecimento, estão sendo previstos no
art. 82-A da Lei nº 12.670/96 mecanismos de controle mais aperfeiçoados
sobre as vendas por meio de cartões de crédito ou de débito, mediante a
comunicação on-line dos dados relativos às vendas de mercadorias com os
sistemas da Secretaria da Fazenda.

 

Por último, está-se concedendo a isenção do ICMS nas saídas de energia
elétrica da distribuidora de energia elétrica da distribuidora à unidade
consumidora, decorrentes da microgeração e minigeração, nos termos de
Resolução da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

 

É o relatório. Opino.

 

O projeto guarda fundamento no art. 60, § 2 , alínea “d” e “e”, da Constituição Estadual, nao

forma do qual são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que
disponham sobre “concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão

 ede crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições”
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“matéria orçamentária” ou seja, é do Governador do Estado a iniciativa legislativa acerca de
matéria tributária.

 

Na proposição há não só isenções, como também mudanças nas alíquotas de ICMS, a
demandar a alteração legislativa pretendida.

 

Sobre o tema, o §6º, do art. 150 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 03/1993, pressupõe lei específica federal,  ou municipal para aestadual
concessão de isenções relativas a impostos, taxas ou contribuições, conforme se aufere do
texto constitucional federal, verbo  verbo:pro

 

Art. 150. [...]

§6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei
específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as
matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição,
sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (destaques inovados)

 

Em outros termos, a Constituição Federal ordena que a dispensa de pagamento de tributo
federal,  ou municipal deve se dar  específicaestadual por lei .

 

Cumpre registrar que O CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (Lei nº 5.172/1966, recepcionada
com o  de Lei Complementar) JÁ PRESCREVIA, NO SEU ART. 176, A NECESSIDADEstatus
DE LEI PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ISENCIONAL, conforme cita-se, :in verbis

 

Art. 176. , ainda quando prevista em contrato, A isenção é sempre
 que especifique as condições e requisitos exigidos paradecorrente de lei

a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de
sua duração.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do
território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

 

A legalidade tributária também foi insculpida no art. 97, do Código Tributário Nacional, que, no
seu inciso VI, refere-se expressamente às hipóteses de exclusão do crédito tributário, além de
majoração e redução de tributos:

 

Art. 97. :Somente a lei pode estabelecer
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I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;

II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos
artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal,
ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito
passivo;

IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado
o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a
seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

 

Roque Antonio Carrazza alerta para a imprescindibilidade de as isenções tributárias serem
concedidas, em regra, por lei ordinária, conforme cita-se, :ad litteram

 

No mais das vezes, as isenções tributárias são concedidas por meio de lei
ordinária (lei, é claro, da pessoa política tributante).

 

Só a pessoa que validamente criou (ou pode criar), por meio de lei, o
tributo é que pode criar a isenção, desde que o faça, também, por meio
de lei. Assim, só a lei federal pode conceder isenções de tributos federais;
só a lei estadual, de tributos estaduais; só a lei municipal, de tributos
municipais; só a lei distrital, de tributos distritais.

 

[...] Estamos, assim, percebendo que o regime jurídico dos tributos se
confunde com o regime jurídico das isenções tributárias. Isto fez com que
Souto Maior Borges, baseado em Sainz de Bujanda, proclamasse que "o
poder de isentar é o próprio poder de tributar visto ao inverso".

 

Em rigor, a competência para tributar e a competência para isentar são como o verso e o
anverso de uma mesma moeda. Ou, dito de outro modo (menos metafórico), se só a lei pode
validamente tributar, só a lei pode validamente isentar (esta, pelo menos, é a regra geral)[1] ou
ainda alterar as respectivas alíquotas.

 

Ao tratar da matéria em comento, Leandro Paulsen preleciona lição de incontestável peso, ipsis
:litteris
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 Concessão da isenção pela via legislativa adequada. A regra geral é
que a concessão de isenção também seja veiculada por lei ordinária. Por
ato infralegal, não será válida. Mas há casos em que a exigência de lei
ordinária dá lugar a Convênio ou à lei complementar, conforme itens que
se seguem. A exigência de lei decorre expressamente do art. 150, §6 da
CF, do fato de que os tributos normalmente são instituídos por lei
ordinária (art. 150, I, da CF), de modo que a sua dispensa tem de se dar
por via legislativa do mesmo nível, bem como do texto expresso do art.
176 do CTN.[2]

 

E complementa, com todos os pormenores:

 

Regra geral: lei ordinária. A exigência de lei formal em matéria tributária
dá-se tanto para a instituição ou majoração de tributos (a legalidade
estrita do art. 150, I, da CF) como para a concessão de isenções e de
quaisquer outras diminuições ou dispensas da carga tributária (art. 150,
§6º, da CF). [...]

 

Tributos instituídos por lei complementar: isenção por lei
complementar. Quando o tributo tenha sido instituído por lei
complementar, a concessão de isenção tem de ser feita através de
diploma legislativo do mesmo nível, ou seja, também por lei
complementar. Isso porque a isenção implica renúncia fiscal, precisando
ser veiculada com o mesmo exigido para quorum o surgimento da norma
impositiva. De fato, a concessão de isenção não pode prescindir da via
legislativa apta a modificar ou revogar a lei impositiva, pois exclui o crédito
tributário por esta estabelecido.[3]

As alterações propostas, sem dúvida, visam o incremento da arrecadação, que constitui um
dos pilares da moderna gestão pública, consagrado no disposto no art. 11 da Lei
Complementar 101/2000, que preceitua serem “requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência
constitucional do ente da federação.”

 

Comentando o citado dispositivo legal, assevera Benedicto de Tolosa Filho, in Comentários à
Nova Lei de Responsabilidade Fiscal:

 

A LRF, decorrente do substitutivo apresentado na Câmara dos Deputados, altera
profundamente a ótica prevista no projeto original do executivo, na medida em que acentua a
responsabilidade dos responsáveis pela gestão fiscal no tocante à arrecadação, sem descurar
da despesa.
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 Desta forma, responsabiliza o agente público pela ineficiência da arrecadação, aos dispor, em
seu art. 11, que constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional
de cada ente da Federação.”

 

Assim, são pontos fundamentais a previsão e a perseguição de metas de arrecadação, bem
como a implementação de políticas e ações efetivas de cobrança de tributos....”

 

O ICMS é o imposto de competência estadual de maior poder arrecadatório, mas de caráter
seletivo, ou seja, sua alíquota deve ser sempre que possível reduzida para produtos básicos
como forma de facilitar o acesso da população menos abastada a produtos essenciais, e mais
elevada para produtos supérfluos ou que demandem maior condição financeira do contribuinte.

 

O reconhecimento da obrigatoriedade de aplicação da seletividade por critério de comparação
é um desdobramento do princípio da igualdade tributária (CF, art. 150, II), na perspectiva dos
impostos reais e indiretos. O seu paralelo, no contexto dos impostos pessoais é a
progressividade, que, na dicção do art. 145, § 1º, da Constituição Federal, será adotada
sempre que possível nos impostos, de modo a compatibilizá-los com a capacidade econômica
do contribuinte.

Ademais, ainda que fosse o caso de considerar-se facultativa a aplicação da seletividade ao
ICMS, uma vez feita a opção do legislador estadual pelo princípio da seletividade, passará, por
lógica, a ser obrigatória a utilização do critério de comparação em virtude da essencialidade
dos bens e serviços. Os mais essenciais deverão ser submetidos a alíquotas menores do que
as destinadas aos supérfluos. As alíquotas devem ser inversamente proporcionais à
essencialidade, para impedir que sua definição seja permeada de subjetivismo.

 

Assim sendo, crê-se, a Mensagem “  se afigura inteiramente viável do ponto desub examine”
vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
17 de novembro de 2015.

 

[1] CARRAZZA, Roque Antonio. .  28ª ed. São Paulo:Curso de Direito Constitucional Tributário
Malheiros, 2012. p. 993/994.

[2] PAULSEN, Leandro.  Constituição e Código Tributário à luz da doutrina eDireito Tributário:
da jurisprudência. 12ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, Editora ESMAFE, 2010, p. 1210.
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[3] Op cit., pp. 1210-1211.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/11/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
18/11/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 84/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.905/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.905 - ALTERA DISPOSITIVOS
DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 84/2015, oriunda da mensagem nº 7.905/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPOSITIVOS DA
LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E
DE COMUNICAÇÃO (ICMS).”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.
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II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “d, e” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituírem o ITCD, IPVA e
ICMS, bem como eventuais alterações em seu texto.
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A Constituição Federal de 1988, no §6º do art. 150, menciona in verbis que:

Art. 150. [...]

§6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou
municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição,
sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

 

A proposta de lei consiste na diminuição da carga tributária relativa a itens essenciais consumidos pela
população. Dessa forma, ampliam-se os benefícios fiscais relativamente a capacetes e protetores para
motos, creme e escova dental e fraldas, e, visando aperfeiçoar medidas que estimulem o desenvolvimento
sustentável e aprimorem a qualidade de vida dos cearenses, reduz-se a carga tributária nas aquisições de
bicicletas para usos em vias públicas, com valores até 1.000 Ufirces.

Tal proposta traz, ainda, medidas compensatórias, a partir do incremento de algumas alíquotas do ICMS
utilizadas nas operações envolvendo bebidas alcoólicas e gasolina, com um aumento de 2 (dois) pontos
percentuais, bem como armas e munições, fogos de artifício, ultraleves, asas-deltas, fumo, cigarros e
demais artigos de tabacaria, com um aumento de 3 (três) pontos percentuais. Além disso, está sendo
proposto um incremento de 3 (três) pontos percentuais na alíquota do ICMS utilizada nas prestações
internas de serviços de comunicação.

Por fim, a inserção de itens que antes figuravam na tributação básica e que, em virtude do caráter de
suntuosidade ou por serem supérfluos, merecem um tratamento diferenciado, com vistas a atingir a
aplicação do princípio da essencialidade no ICMS, a partir de uma tributação que observe a capacidade
contributiva de forma mais efetiva. Nesses termos, inserem-se na alíquota de 28% as rodas esportivas
para automóveis, partes e peças de ultraleves e asas-delta, e os seguintes produtos, suas partes e peças:
drones, embarcações e Jet-skis.

A majoração das alíquotas supracitadas é uma medida essencial frente à desoneração de itens
fundamentais, consumidos pela população, e que visam a melhorar aspectos da saúde e da segurança no
tráfego neste Estado. Além, disso,tal aumento aperfeiçoa e garante a continuidade nas políticas públicas,
tendo em vista a queda da arrecadação dos tributos estaduais em razão da crise econômica que o país
atravessa, de modo que ficará assim garantido um acréscimo substancial na receita estadual do ICMS, que
poderá ser utilizado em políticas diretas de saúde e de segurança pública.

Objetivando uma fiscalização mais eficaz e tecnologicamente avançada, sem a presença física do auditor
fiscal no estabelecimento, estão sendo previstos no art. 82-A da Lei nº 12.670/96 mecanismos de controle
mais aperfeiçoados sobre as vendas por meio de cartões de crédito ou de débito, mediante a comunicação
on-line dos dados relativos às vendas de mercadorias com os sistemas da Secretaria da Fazenda.

Por último, está-se concedendo a isenção do ICMS nas saídas de energia elétrica da distribuidora de
energia elétrica da distribuidora à unidade consumidora, decorrentes da micro geração e mini geração,
nos termos de Resolução da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

32 de 104



Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 84/2015 (oriunda da mensagem nº 7.905/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

33 de 104



DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público; Comissão de Viação, Transporte e Desenvolvimento Urbano; e Comissão de Indústria,
Comércio, Turismo e Serviços.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público; Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas.

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
24/11/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 84/2015 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.905/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.905 - ALTERA DISPOSITIVOS
DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS).

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 84/2015, oriunda da mensagem nº 7.905/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPOSITIVOS DA
LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E
DE COMUNICAÇÃO (ICMS).”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “d, e” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituírem o ITCD, IPVA e
ICMS, bem como eventuais alterações em seu texto.

A Constituição Federal de 1988, no §6º do art. 150, menciona in verbis que:

Art. 150. [...]

§6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou
municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
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enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição,
sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

 

A proposta de lei consiste na diminuição da carga tributária relativa a itens essenciais consumidos pela
população. Dessa forma, ampliam-se os benefícios fiscais relativamente a capacetes e protetores para
motos, creme e escova dental e fraldas, e, visando aperfeiçoar medidas que estimulem o desenvolvimento
sustentável e aprimorem a qualidade de vida dos cearenses, reduz-se a carga tributária nas aquisições de
bicicletas para usos em vias públicas, com valores até 1.000 Ufirces.

Tal proposta traz, ainda, medidas compensatórias, a partir do incremento de algumas alíquotas do ICMS
utilizadas nas operações envolvendo bebidas alcoólicas e gasolina, com um aumento de 2 (dois) pontos
percentuais, bem como armas e munições, fogos de artifício, ultraleves, asas-deltas, fumo, cigarros e
demais artigos de tabacaria, com um aumento de 3 (três) pontos percentuais. Além disso, está sendo
proposto um incremento de 3 (três) pontos percentuais na alíquota do ICMS utilizada nas prestações
internas de serviços de comunicação.

Por fim, a inserção de itens que antes figuravam na tributação básica e que, em virtude do caráter de
suntuosidade ou por serem supérfluos, merecem um tratamento diferenciado, com vistas a atingir a
aplicação do princípio da essencialidade no ICMS, a partir de uma tributação que observe a capacidade
contributiva de forma mais efetiva. Nesses termos, inserem-se na alíquota de 28% as rodas esportivas
para automóveis, partes e peças de ultraleves e asas-delta, e os seguintes produtos, suas partes e peças:
drones, embarcações e Jet-skis.

A majoração das alíquotas supracitadas é uma medida essencial frente à desoneração de itens
fundamentais, consumidos pela população, e que visam a melhorar aspectos da saúde e da segurança no
tráfego neste Estado. Além, disso,tal aumento aperfeiçoa e garante a continuidade nas políticas públicas,
tendo em vista a queda da arrecadação dos tributos estaduais em razão da crise econômica que o país
atravessa, de modo que ficará assim garantido um acréscimo substancial na receita estadual do ICMS, que
poderá ser utilizado em políticas diretas de saúde e de segurança pública.

Objetivando uma fiscalização mais eficaz e tecnologicamente avançada, sem a presença física do auditor
fiscal no estabelecimento, estão sendo previstos no art. 82-A da Lei nº 12.670/96 mecanismos de controle
mais aperfeiçoados sobre as vendas por meio de cartões de crédito ou de débito, mediante a comunicação
on-line dos dados relativos às vendas de mercadorias com os sistemas da Secretaria da Fazenda.

Por último, está-se concedendo a isenção do ICMS nas saídas de energia elétrica da distribuidora de
energia elétrica da distribuidora à unidade consumidora, decorrentes da micro geração e mini geração,
nos termos de Resolução da Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 84/2015Favorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio
(oriunda da mensagem nº 7.905/2015) e Contrário as emendas de ns.° 01; 02; 03; 07; 08; 11; 12; 13;
14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21 e 22.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Deputado Roberto Mesquita (Emendas nºs 01, 02 e 03)

Deputado Elmano Freitas (Emendas nºs 04, 05, 06, 23 e
24)

Deputado Dr.Carlos Felipe (Emendas nºs 07 e 08)

Deputado Nizo Costa (Emenda nº 08)
Deputado Bruno Pedrosa (Emenda nº 09)

Deputado Ely Aguiar (Emendas nºs 10, 11, 21 e 22)
Deputada Dra. Silvana (Emenda nº 12)
Deputado Audic Mota (Emendas nºs 12, 14, 15, 16, 17 e
18)
Deputado Dr. Santana (Emenda nº 13)

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/11/2015 09:39:36  Data da assinatura:  25/11/2015 09:40:28

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/11/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E SERVIÇOS.

MATÉRIA: Proposição nº 84/2015 oriunda da Mensagem nº 7.905 e Emendas de nºs 01, 02, 03, 04,
05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24.

AUTORIA: Poder Executivo (Proposição nº 84/2015 oriunda da Mensagem nº 7.905)
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Deputado Agenor Neto (Emenda nº 19)
Deputado Ferreira Aragão (Emenda nº 20)

RELATOR: Deputado Evandro Leitão

PARECER: Favorável à Proposição nº 84/2015   oriunda da Mensagem nº 7.905 e Contrário às
emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22.
 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovados os pareceres do Relator, com votos contrários dos
 Deputados Audic Mota e Walter Cavalcante à Proposição nº 84/2015 oriunda da Mensagem nº

7.905 (registrada a ausência do Deputado Roberto Mesquita no momento da votação da
Mensagem); votos contrários dos Deputados Audic Mota, Walter Cavalcante e Roberto Mesquita
às emendas nºs 01, 02, 03, 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22; e abstenção de votos do
Deputado Elmano Freitas às emendas nºs 01, 02, 03, 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22.

As emendas nºs 04, 05, 06, 09, 10, 23 e 24 foram retiradas pelos autores.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00069/2015  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  26/11/2015 22:06:47  Data da assinatura:  26/11/2015 22:06:46

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00069/2015
26/11/2015

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/11/2015 01:41:26  Data da assinatura:  27/11/2015 01:43:49

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
27/11/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviços

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer as Emendas n° 25, 26, 27 e 28.

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  27/11/2015 01:50:51  Data da assinatura:  27/11/2015 01:52:01

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
27/11/2015

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 25, 26, 27 e 28 À MENSAGEM Nº 84/15

 

A emenda modificativa nº 25, de autoria do Deputado Estadual Ferreira Aragão, altera o inciso II do art.
1º da Mensagem 84/2015, com a seguinte redação:

II – o art. 43, com acréscimo das alíneas “z-3” a  “z-9” ao inciso I e
da nova redação a alínea “n” do inciso II:

“Art. 43 (...)

I – (...)

(...)

z-3) bicicleta para uso em vias públicas, com valor até 1000 Ufirces;

z-4) peças para bicicletas, com valor até 1000 Ufirces;

z-5) capacete para motos;

z-6) protetor dianteiro e traseiro para motos;

z-7) creme dental;

z-8) escova dental;

z-9) fraldas;

II – (..)

(..)

n) desodorante para uso axilar;

(...)”
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O nobre parlamentar acrescentou a alínea “z-4”, tendo como objetivo incluir peças para bicicletas na
hipótese de redução da base de cálculo do ICMS da qual trata o art. 43 da Lei nº 12.670/92. O acréscimo
da referida alínea pretende diminuir os custos dos ciclistas com a manutenção desse meio de transporte no
Estado do Ceará, atendendo a parte da população que usa a bicicleta como meio de transporte.

A emenda modificativa nº 26, de autoria do Deputado Joaquim Noronha, altera o §5º do art. 44, onde
modifica o percentual das alíquotas do ICMS das bebidas alcoólicas de 2,0% (dois por cento) para 3,0%
(três por cento).

O parlamentar, em sua justificativa, diz que esse aumento seria importante para coibir e desestimular o
uso excessivo, bem como a venda de bebidas alcoólicas, devido ao alto número de morte em acidentes
automobilísticos devido a ingestão de bebida alcoólica e direção.

Já a emenda aditiva nº 27, também de autoria do Deputado Joaquim Noronha, acrescenta ao art. 43 a
alínea z-9, onde adiciona o Álcool em gel anti-séptico no artigo onde tem a redução 58,82% (cinquenta e
oito ponto oitenta e dois por cento) a base de cálculo do ICMS.

No que tange Emenda aditiva nº 28, de autoria do Deputado Renato Roseno, adiciona a alínea z-9 ao
art.43. Nesta emenda o estimado parlamentar acrescenta os produtos orgânicos com selo verde, na
redução da base de cálculo do ICMS de 58,82% (cinquenta e oito ponto oitenta e dois por cento).

As Emendas nº 25, 26, 27 e 28 têm PARECER FAVORÁVEL, no entanto ressalva-se que a Emenda nº
26, de autoria do Joaquim Noronha, não é de concordância pessoal do parlamentar que ao final subscreve,
ENTRETANTO, após negociação com as lideranças do Governo na Assembleia, restou-se acordado que
a mesma teria parecer favorável dessa augusta casa.

Por fim,  (Nº 25, 25, 27 e 28)SOMOS DE PARECER FAVORÁVEL A TODAS AS EMENDAS
ressalvando a observação feita acima quanto a Emenda nº 26.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/11/2015 09:58:10  Data da assinatura:  27/11/2015 09:58:19

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/11/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO,
TURISMO E SERVIÇO

MATÉRIA: EMENDAS Nº 25, 26, 27 E 28. 

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO (EMENDA Nº 25); DEPUTADO JOAQUIM
NORONHA (EMENDAS Nºs 26 E 27) E DEPUTADO RENATO ROSENO (EMENDA Nº 28)

RELATOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS 

PARECER: FAVORÁVEL 
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   RECURSO DE EMENDA E EMENDA DE PLENÁRIO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/11/2015 10:16:39  Data da assinatura:  27/11/2015 10:16:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/11/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho.

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AOS RECURSO E EMENDAS DE PLENÁRIO

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/11/2015 10:35:00  Data da assinatura:  27/11/2015 10:35:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/11/2015

Designado que fomos, para relatar os Recursos e Emendas de Plenário à Mensagem n.º 84, oriunda da 
MENSAGEM N.º 7.905 - ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE
1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS ), nos manisfestamos 

 pela aprovação dos Recursos e Emendas de Plenário, abaixo-relacionados:FAVORÁVELMENTE

RECURSOS DE PLENÁRIO:

1. , de autoria do Deputado Roberto Mesquita;RECURSO À EMENDA MODIFICATIVA N.º 02/15

2. , de autoria do Deputado Audic Mota, comRECURSO À EMENDA ADITIVA N.º 14/15
modificação na Redação Final; e

3. , de autoria do Deputado Audic Mota.RECURSO À EMENDA ADITIVA N.º 15/15

EMENDAS DE PLENÁRIO:

1. , de autoria do Deputado Ferreira Aragão;EMENDA MODIFICATIVA N.º 25/15

2. , de autoria do Deputado Joaquim Noronha, na seguinteEMENDA MODIFICATIVA N.º 26/15
forma:

"Art. 44 (...)

§5º (...)

I - (...)

a) 3% (três pontos percentuais) para as bebidas alcoólicas. "

3. , de autoria do Deputado Joaquim Noronha; eEMENDA ADITIVA N.º 27/15

4. , de autoria do Deputado Renato Roseno.EMENDA ADITIVA N.º 28/15
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   RECURSO DE EMENDA E EMENDA DE PLENÁRIO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/11/2015 11:40:17  Data da assinatura:  27/11/2015 11:40:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/11/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM RECURSO À EMENDA MODIFICATIVA Nº 02/15; 
RECURSO À EMENDA ADITIVA Nº 14/15 E Nº 15/15; EMENDA MODIFICATIVA DE

    PLENÁRIO Nº 25/15 E 26/15; EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO EMENDA Nº 27/15 E 28/15
À MENSGEM Nº 84/15(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.905)

AUTORIA: DEPUTADOS: ROBERTO MESQUITA, AUDIC MOTA, FERREIRA ARAGÃO E
JOAQUIM NORONHA
 

PARECER: FAVORÁVEL AOS RECURSOS DE EMENDA E EMENDAS DE PLENÁRIO

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  01/12/2015 16:54:30  Data da assinatura:  02/12/2015 09:28:20

PLENÁRIO

DESPACHO
02/12/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 145ª (CENTÉSIMA
QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 26/11/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 27/11/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 74ª (SEPTUAGÉSIMA
 QUARTA)   SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA

VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 27/11/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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